
Resumo: A psicologia histórico-cultural aponta que 
os indivíduos aprendem e se desenvolvem através 
das interações com outros sujeitos e numa dada 
cultura.  Discorrer sobre as experiências de ensino 
poderá promover importantes contribuições com a 
aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. Trata-
se aqui de um relato de experiência que objetivou 
discutir as dificuldades elencadas pelos 845 professores 
acompanhados neste trabalho, todos em contexto de 
trabalho remoto na rede estadual de ensino do Rio 
Grande do Norte. A experiência desvelou algumas 
barreiras como falta de acesso aos equipamentos 
tecnológicos tanto por parte dos alunos quanto dos 
professores, falta de acesso a um provedor de internet 
com suporte adequado, frágil organização dos espaços 
de estudo, precário apoio familiar e pouca familiaridade 
com as tecnologias. Ainda evidenciou quão articuladas 
estavam as dificuldades de professores e alunos. 
Confirmou a fragilidade do ensino público no sentido 
de assegurar o direito à educação gratuita de qualidade 
para todos, bem como a necessidade de mediações 
pedagógicas que considerem essas fragilidades 
desencadeadas pela pandemia.
Palavras-chave: Psicologia histórico-cultural. ensino 
remoto. mediação pedagógica.

Abstract: Historical-cultural psychology shows that 
individuals learn and develop themselves through 
interactions with other individuals in a given culture. 
Discussing teaching experiences could promote 
important contributions to students’ learning and 
development. This is an experience report that aimed 
to discuss the difficulties listed by the 845 teachers 
monitored in this work, all in the context of remote 
work in the state school system in Rio Grande do Norte. 
Historical-cultural psychology shows that individuals 
learn and develop through interactions with other 
individuals in a given culture. This experience report will 
discuss the difficulties listed by 845 teachers monitored 
in this work. Everything was done in the state school 
system remote work scenario in Rio Grande do Norte. 
Some obstacles have been revealed: students and 
teachers lack of access to technological equipment, 
lack of access to internet with adequate support, fragile 
organization of study spaces, precarious family support 
and little familiarity with technologies. It also showed 
how related the difficulties of teachers and students 
were. It confirmed the public education weakness in 
ensuring the right to access free and quality education 
for everyone. As well as, the need for pedagogical 
mediations that handle these weaknesses triggered by 
the pandemic.
Keywords:  Historical-cultural psychology. remote 
teaching. pedagogical mediation.
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Introdução
O	ano	de	2020,	desde	seu	início,	foi	marcado	pela	disseminação	de	um	vírus	que,	ini-

cialmente,	apareceu	na	China	ainda	em	2019,	mas	que	se	propagou	por	todo	o	planeta	numa	
velocidade	inimaginável.	No	dia	11	de	março	de	2020,	a	Organização	Mundial	de	Saúde	(OMS)	
deixou	o	mundo	apreensivo	quando	informou	que	a	propagação	descontrolada	do	novo	coro-
navírus	havia	se	agravado	e	se	encontrava	em	estado	de	pandemia.	

Como	explica	Santos	 (2020,	p.	7),	“a	eti	mologia	do	termo	pandemia	diz	 isso	mesmo:	
todo	o	povo.	A	tragédia	é	que	neste	caso	a	melhor	maneira	de	sermos	solidários	uns	com	os	
outros	é	isolarmo-nos	uns	dos	outros	e	nem	sequer	nos	tocarmos”.	Sendo	assim,	o	isolamento	
surgiu	como	principal	alternati	va	para	a	preservação	da	vida	de	todos.	A	recomendação	pelo	
isolamento	social	foi	uma	das	estratégias	criadas	para	barrar	a	velocidade	de	propagação,	bem	
como	para	preservar	a	vida	de	milhares	de	pessoas,	posto	que	o	vírus	causador	da	COVID-19	
é	letal	para	um	percentual	signifi	cati	vo	da	população.	Diante	do	quadro	de	uma	doença	que	
se	alastrava	pelo	mundo	rapidamente,	os	países	precisaram	direcionar	medidas	de	prevenção	
para	suas	populações	com	vistas	a	evitar	o	menor	impacto	possível	na	vida	das	pessoas	diante	
de	uma	doença	pouco	conhecida.

Seguindo	essa	recomendação,	aqui	no	Brasil,	ainda	na	primeira	quinzena	de	março,	fora	
recomendado	o	isolamento	social	em	todos	os	setores	da	sociedade	que	não	se	enquadravam	
nos	serviços	considerados	essenciais.	As	medidas	de	combate	ao	vírus	SAR-CoV-2,	causador	da	
COVID-19,	que	foram	ou	deixaram	de	ser	adotadas,	estão	causando	inúmeros	desdobramen-
tos,	 principalmente	nas	populações	das	 classes	mais	pobres,	 reafi	rmando	as	desigualdades	
sociais	existentes	na	sociedade	capitalista.

A	depender	das	medidas	adotadas	pelos	chefes	de	Estado,	mas	também	da	organização	
social,	políti	ca	e	econômica	do	país,	os	 impactos	da	pandemia	estão	 sendo	mais	graves	ou	
menos	graves	para	as	populações.	Assim,	Marti	ns	(2020,	p.	28)	associa	a	pandemia	“à	profun-
da	incapacidade	da	globalização	neoliberal	e	do	modo	de	produção	capitalista	assimilarem	o	
paradigma	biotecnológico	emergente	e	suas	implicações	sociais	e	ambientais”.

A	crise	defl	agrada	nesse	cenário	tem	permiti	do	a	emergência	do	escancaramento	das	
desigualdades	sociais	já	existentes,	agravadas	pela	pandemia,	culminando	com	o	crescimento	
das	discrepâncias	sociais	existentes	na	sociedade	brasileira,	trazidas	à	tona	inclusive	quando	
relacionadas	ao	número	de	mortes	das	classes	pobres	pelo	coronavírus,	ao	aumento	do	de-
semprego	da	classe	trabalhadora,	bem	como	à	não	continuidade	do	processo	de	escolarização,	
com	a	suspensão	das	aulas	presenciais	dos	estudantes	das	escolas	públicas,	pois	embora	as	es-
colas	privadas	também	tenham	suspendido	as	aulas	presenciais,	os	alunos	conti	nuaram	sendo	
atendidos	através	do	ensino	remoto.

No	entanto,	importa	assinalar	que	antes	da	pandemia	não	havia	uma	situação	de	nor-
malidade,	como	afi	rma	Santos	(2020),	ao	descrever	como	“normalidade	de	excepção”	a	situa-
ção	anterior	a	da	pandemia.

Desde	a	década	de	1980	–	à	medida	que	o	neoliberalismo	se	
foi	impondo	como	a	versão	dominante	do	capitalismo	e	este	
se	foi	sujeitando	mais	e	mais	à	lógica	do	sector	fi	nanceiro	–,	
o	mundo	 tem	vivido	em	permanente	estado	de	 crise.	Uma	
situação	duplamente	anómala.	Por	um	lado,	a	ideia	de	crise	
permanente	é	um	oximoro,	já	que,	no	senti	do	eti	mológico,	a	
crise	é,	por	natureza,	excepcional	e	passageira,	e	consti	tui	a	
oportunidade	para	ser	superada	e	dar	origem	a	um	melhor	
estado	de	coisas.	Por	outro	lado,	quando	a	crise	é	passageira,	
ela	 deve	 ser	 explicada	 pelos	 fatores	 que	 a	 provocam.	Mas	
quando	se	torna	permanente,	a	crise	transforma-se	na	causa	
que	explica	todo	o	resto	(SANTOS,	2020,	p.	4).

Nessa	mesma	linha	de	análise,	também	Saviani	(2020)	afi	rma	que,	quando	possui	re-
lações	com	o	modo	de	produção	capitalista,	a	crise	assume	proporções	gigantescas,	que	se	
manifestam	como	crise	políti	ca,	 econômica,	 social	 e	 sanitária,	 por	 ser	 a	 crise	da	 sociedade	
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capitalista.
Este	trabalho	fará	o	relato	da	experiência	vivenciada	por	professores	da	rede	estadual	

de	ensino	do	Rio	Grande	do	Norte	(RN)	que	estão	trabalhando	com	ensino	remoto	junto	aos	
alunos	da	educação	básica,	e	apresentará	as	principais	difi	culdades	que	foram	aparecendo	no	
processo	das	ati	vidades	de	ensino,	no	contexto	da	pandemia.	A	experiência	será	discuti	da	to-
mando	como	referência	alguns	apontamentos	da	psicologia	histórico-cultural,	especialmente	
o	conceito	de	mediação	pedagógica.	

Ensino remoto e mediação pedagógica
A	experiência	será	analisada	por	alguns	princípios	teóricos	da	psicologia	histórico-cul-

tural.	Princípios	que	nasceram	nos	primórdios	do	Século	XX,	na	anti	ga	União	Soviéti	ca,	e	têm	
Lev	Semyonovich	Vigotski	(1896-1934),	Aléxis	Nikolaevich	Leonti	ev	(1903-1979)	e	Alexander	
Romanovich	 Luria	 (1902-1977)	 como	 principais	 fundadores.	 Esses	 pioneiros	 primavam	 por	
construir	conhecimentos	assentados	numa	base	fi	losófi	ca	que	tomava	os	dados	da	realidade	
como	ponto	de	parti	da,	mas	que	aprofundava	os	determinantes	de	cada	fenômeno	a	fi	m	de	
chegar	às	causas	primeiras,	ou	às	causas	que	fi	zeram	emergir	tal	fenômeno.	Vigotski	(1996)	
defendia	a	importância	de	desvelar	as	condições	que	faziam	emergir	os	fenômenos	e	advogava	
sobre	a	necessidade	de	se	adotar	uma	perspecti	va	histórica	na	qual	os	homens	deveriam	ser	
considerados	no	seu	papel	ati	vo	nas	criações	das	suas	condições	de	existência.

A	perspecti	va	adotada	por	Vigotski	almejava	superar	o	que	ele	chamava	de	“velha	psi-
cologia”,	ou	seja,	a	tentati	va	de	querer	explicar	o	desenvolvimento	do	psiquismo	humano	to-
mando	por	base	as	 leis	das	ciências	naturais.	Ao	mesmo	tempo	que	estudava	para	superar	
essas	explicações,	o	cienti	sta	soviéti	co	criava	as	bases	para	uma	psicologia	que	considerava	as	
condições	materiais	e	históricas	que	se	arti	culavam	dialeti	camente	no	desenvolvimento	hu-
mano,	 conforme	 Souza	 e	Andrada	 (2013).	 Para	 construir	 as	 bases	 dessa	 nova	 psicologia,	 o	
materialismo	histórico	dialéti	co	foi	tomado	como	método	que	permiti	ria	abarcar	a	totalidade	
dos	fenômenos.	Migrava-se	de	uma	psicologia	prati	cada	dentro	de	laboratório	para	uma	psico-
logia	que	explicaria	os	fenômenos,	onde	estavam	ocorrendo	e	sob	quais	condições	aconteciam	
(OLIVEIRA,	2015).	

Já	Leonti	ev	(2004)	apontava	a	 importância	da	cultura	para	nos	tornar	humanos.	Afi	r-
mava	que,	desde	o	nascimento,	seríamos	candidatos	a	nos	tornar	humanos,	mas	somente	nos	
apropriando	da	cultura	produzida	pelos	humanos	é	que	nos	humanizaríamos.	Ele	denominou	
esse	processo	de	apropriação	da	cultura	como	Educação.	Enaltecendo	o	lugar	da	educação	na	
formação	humana,	Morreti	,	Asbahr	e	Rigon	(2011,	p.	481)	destacaram:	

Esse	 é	 o	 principal	 motor	 de	 transmissão	 e	 apropriação	 da	
história	 social	humana	e	é	por	meio	dele	que	os	 indivíduos	
humanizam-se,	 herdam	 a	 cultura	 da	 humanidade.	 O	
processo	educati	vo	é	central	à	formação	do	homem	em	sua	
especifi	cidade	histórica,	pois	permite	que	não	seja	necessário	
reinventar	 o	 mundo	 a	 cada	 nova	 geração,	 permite	 que	 se	
conheça	 o	 estágio	 de	 desenvolvimento	 humano	 atual	 para	
que	se	possa	superá-lo.

Realçando	o	quanto	a	educação	é	indispensável	para	que	nos	tornemos	humanos,	Sa-
viani	(2000)	também	concorda	com	a	afi	rmati	va	de	Leonti	ev	(2004)	e	acrescenta	tratar-se	de	
um	processo	que	deve	se	desenvolver	com	direção	e	intencionalidade,	isto	é,	não	basta	colocar	
o	sujeito	em	interação	com	a	cultura,	é	preciso	que	haja	planejamento	das	ações	a	serem	de-
senvolvidas,	a	fi	m	de	garanti	r	a	apropriação	dos	saberes	que	nos	torna	humanos.	Resgata-se,	
dessa maneira,	o	lugar	de	importância	e	a	função	social	da	escola	como	lócus	apropriado	do	
ensino	formal	e	espaço	designado	para	desenvolvimento	das	ações	educati	vas.	

Esses	 são	princípios	a	 considerar	nesse	período	em	que	o	ensino	 remoto	despontou	
como	alternati	va	para	a	 conti	nuidade	do	processo	de	escolarização.	 Importa	analisar	 como	
a	mediação	pedagógica	vem	sendo	planejada	e	realizada	no	formato	não	presencial.	Vigotski	
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(1998)	afi	rma	que	é	por	meio	das	interações	sociais	que	as	crianças	se	desenvolvem,	mas	estas	
requerem	planejamento	por	parte	dos	professores.	Rigo	e	Vitória	(2015)	complementam	que,	
para	a	mediação	ocorrer,	se	faz	necessário	encorajar	o	estudante	a	atentar	aos	vários	estí	mulos	
complementares,	incenti	vando	o	estudante	a	se	tornar	ati	vo,	gerando	informações	e,	conse-
quentemente,	aprendizagem.	Destacando	o	lugar	da	mediação,	Vigotski	(1998,	p.	103)	orienta:	
“aprendizado	não	é	desenvolvimento;	entretanto,	o	aprendizado	adequadamente	organizado	
resulta	em	desenvolvimento	mental”.	Clarifi	ca-se	então	que	a	mediação	pedagógica	não	é	ape-
nas	a	interação	entre	professores	e	alunos	no	coti	diano	da	sala	de	aula,	mas,	como	defi	nido	
por	 Sforni	 (2008,	p.1),	 a	mediação	 fundamenta-se	 “na	 relação	entre	 sujeito-conhecimento-
-sujeito”.

Ademais,	embora	na	contemporaneidade	ainda	seja	discuti	da	a	importância	de	se	asse-
gurar	uma	educação	de	qualidade	para	todas	as	pessoas,		no	início	do	século	passado,	Vigotski	
(1998)	já	defendia	o	lugar	de	centralidade	que	a	educação	ocupa	no	desenvolvimento	das	fun-
ções	psicológicas	superiores.	Dada	a	sua	importância,	a	psicologia	histórico-cultural	se	consti	-
tui	numa	referência	que	pode	oferecer	lentes	apropriadas	na	tessitura	de	arti	culações	entre	o	
ensino	remoto	e	as	mediações	pedagógicas	possíveis	ou	impossíveis	de	serem	desenvolvidas	
no	contexto	da	pandemia,	bem	como	para	discuti	r	as	difi	culdades	que	os	professores	apontam	
nesse	processo.

A experiência da paralisação das ati vidades de ensino e as 
difi culdades com o trabalho remoto

O	cenário	educacional	do	RN	há	muito	evidencia	situações	de	exclusão	provenientes	
da	falta	de	políti	cas	públicas	efeti	vas	capazes	de	abarcar	as	necessidades	dos	estudantes	da	
rede	pública	estadual	de	ensino,	 inclusive	as	 relacionadas	às	 tecnologias.	 Faltam	condições	
que	assegurem	vida	digna	às	classes	pobres	da	nossa	sociedade	no	que	se	refere	ao	direito	à	
educação	pública,	gratuita	e	de	qualidade	para	todos,	bem	como	outros	direitos	básicos	que,	
historicamente,	têm	sido	negados,	como	o	direito	à	saúde,	à	moradia,	ao	emprego	e	à	renda.

Este	arti	go	analisa	a	experiência	que	teve	início	quando,	no	estado	do	RN,	foram	expedi-
das	normati	vas	orientando	sobre	a	paralisação	das	ati	vidades	escolares	presenciais	nas	redes	
pública	e	privada	de	ensino.	No	dia	17	de	março	de	2020,	o	Governo	do	RN	publicou	a	primei-
ra	determinação	de	enfrentamento	à	COVID-19.	O	Decreto	nº	29.524	dispôs	sobre	medidas	
temporárias	para	o	enfrentamento	da	situação	de	emergência	em	saúde	pública	provocada	
pelo	novo	Coronavírus.	Em	seu	arti	go	2º,	suspendeu	as	ati	vidades	escolares	presenciais	nas	
unidades	da	rede	pública	e	privada	de	ensino	por	15	dias	e	orientou	sobre	a	adoção	das	me-
didas	indispensáveis	à	implementação	da	suspensão	na	rede	pública	de	ensino	e	alcance	das	
posteriores	medidas	necessárias	à	compensação	das	horas	aulas	exigidas.

O	primeiro	decreto	 foi	 seguido	por	outros	que	ampliaram	o	prazo	de	 suspensão	das	
ati	vidades	escolares	presenciais	nas	unidades	da	rede	pública	e	privada	de	ensino	do	RN.	To-
davia,	no	mês	de	setembro,	a	promulgação	do	Decreto	nº	29.989	conti	nuou	a	prorrogação	da	
suspensão	das	aulas	presenciais	nas	unidades	da	rede	pública,	mas	autorizou	a	retomada	das	
ati	vidades	escolares	presenciais	nas	unidades	da	rede	privada	de	ensino,	desde	que	seguissem	
os	protocolos	de	biossegurança.	Em	face	desses	decretos,	na	esfera	pública,	o	ano	de	2020	foi	
concluído	sem	que	os	alunos	e	professores	ti	vessem	condições	de	retornar	ao	ensino	na	mo-
dalidade	presencial.	Diante	desse	cenário,	o	ensino	remoto	despontou	como	possibilidade	de	
conti	nuidade	das	ati	vidades	de	ensino.

Uma	vez	que	a	primeira	normati	va	foi	emiti	da	em	março	de	2020,	professores	e	alunos	
foram	afastados	das	ati	vidades	de	ensino	presenciais	num	tempo	em	que	as	ati	vidades	leti	vas	
estavam	somente	iniciando.	Após	menos	de	um	mês	do	início	do	ano	leti	vo,	as	aulas	foram	
suspensas	e	cada	município	começou	uma	intensa	jornada	na	busca	de	estratégias	que	pudes-
sem	suprir	lacunas	demarcadas	pela	suspensão	da	presencialidade.	De	imediato	os	professo-
res	foram	orientados	a	adotar	o	ensino	remoto	sem	considerar	o	que	signifi	caria	um	ensino	
nos	moldes	desse	formato	para	as	muitas	escolas	e	os	diversos	professores	não	só	do	estado,	
mas	também	do	país.	
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Não	houve	tempo	de	formação	para	aprender	sobre	essa	nova	modalidade	de	trabalho.	
E	no	ano	leti	vo	em	curso,	professores	ti	veram	que	ensaiar	processos	de	ensino	através	de	ati	vi-
dades	não	presenciais.	Para	apoiá-los	nesse	desafi	o,	a	Secretaria	de	Educação	do	RN	organizou	
breves	momentos	formati	vos,	discuti	u	sobre	possibilidades	e	impossibilidades,	proveu	um	mí-
nimo	de	condições	para	que	o	trabalho	fosse	desenvolvido	e	acompanhou	sistemati	camente	as	
intervenções	que	os	professores	começavam	a	prati	car	e	comparti	lhar	entre	eles.	

Os	encontros	formati	vos	foram	acontecendo,	o	comparti	lhamento	das	experiências	foi	
sendo	ampliado	e	as	difi	culdades	começaram	a	se	avolumar	a	ponto	de	ensejar	um	levanta-
mento	e	discussão	mais	ampla	dos	dados	que	a	realidade	apresentava.	Assim,	no	mês	de	agos-
to	de	2020,	após	4	meses	com	a	experiência	no	ensino	remoto,	através	de	um	questi	onário	
online	aplicado	pela	Secretaria	de	Educação,	algumas	informações	foram	sistemati	zadas.	Desse	
modo,	845	professores	puderam	responder	ao	questi	onário	que	foi	composto	por	10	questões	
com	respostas	fechadas	que	versavam	inicialmente	sobre	os	locais	de	trabalhos	dos	professo-
res,	em	seguida	perguntava	sobre	as	ati	vidades	remotas	que	estavam	sendo	desenvolvidas,	
os	principais	recursos	uti	lizados,	o	envolvimento	e	parti	cipação	dos	alunos,	o	envolvimento	e	
parti	cipação	dos	familiares,	as	principais	orientações	que	conseguiam	trocar	com	alunos	e	fa-
miliares,	as	difi	culdades	encontradas	pelos	alunos	e	as	difi	culdades	senti	das	pelos	professores.		
Cada	professor	poderia	marcar	mais	de	uma	resposta	para	a	mesma	questão.	No	decorrer	da	
discussão	da	experiência,	ampliaremos	as	considerações	sobre	as	difi	culdades	que	expuseram,	
mas	sem	deixar	de	considerar	que	são	múlti	plas	as	determinações	que	se	arti	culam	na	produ-
ção	destas.

Reafi	rmando	que	o	questi	onário	 foi	composto	por	questões	 fechadas,	os	professores	
elencaram	suas	respostas	que	foram	agrupadas	no	Gráfi	co	1.	Temos	assim	o	quanti	tati	vo	das	
principais	respostas	listadas:	difi	culdade	de	acesso	aos	equipamentos	tecnológicos	por	parte	
de	alunos	e	professores;	falta	de	apoio	familiar;	difi	culdade	de	fazer	contato	com	os	estudan-
tes;	falta	de	acesso	à	internet	banda	larga;	formação	precária	em	relação	ao	uso	das	tecnolo-
gias	por	parte	de	alunos	e	professores;	espaço	fí	sico	inadequado	para	ambos,	dentre	outras.	
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Gráfi co 1. Difi	culdades	para	a	realização	das	ati	vidades	remotas.

F onte:	Dados	coletados	junto	aos	professores

O	 questi	onário	 foi	 respondido	 por	 um	 grupo	 de	 professores	 que	 tem	 como	 ponto	
comum	a	atuação	na	 rede	pública	estadual	de	ensino	do	RN.	Das	difi	culdades	visualizadas,	
evidencia-se	aspectos	elementares,	talvez	até	inviabilizadores	do	trabalho	dos	professores	na	
modalidade	de	ensino	remoto.	Primeiramente,	parti	mos	de	um	dos	princípios	que	a	psicologia	
histórico-cultural	coloca	sobre	a	importância	das	arti	culações	entre	afeto	e	cognição	para	que	
as	mediações	pedagógicas	possam	promover	o	desenvolvimento,	conforme	assinalam	Marti	ns	
e	Carvalho	(2016).	Assim,	a	primeira	problemati	zação	que	os	dados	elencados	fazem	emergir	é	
sobre	como	estreitar	os	vínculos	sem	que	alunos	e	professores	possam	estabelecer	comunica-
ção.		Como	a	vinculação	se	desenvolverá	se	professores	e	alunos	não	estão	em	interlocução?	
A	falta	de	equipamentos	assinalada	543	vezes	e	a	falta	de	rede	de	internet	adequada	marcada	
436	vezes,	por	exemplo,	ati	nge	grande	parcela	dos	professores	envolvidos	na	experiência	ora	
relatada.	Essa	parece	ser	uma	questão	básica,	sem	a	qual	não	caberia	sequer	a	discussão	sobre	
o	que	vem	sendo	prati	cado	com	o	nome	de	ensino	remoto;	problemáti	ca	 já	assinalada	por	
Barreto,	Abreu	e	Almeida	(2021,	p.	78):

O	ensino	 remoto	é	 apenas	mais	 um	dos	múlti	plos	 desafi	os	
que	 os	 estudantes	 pobres	 estão	 tendo	 de	 enfrentar,	 ainda	
mais	nesse	momento	em	que	a	vida	de	todos	nós	parece	estar	
segurada	apenas	por	um	fi	o.	Falta	condições	para	se	manter	
fi	nanceiramente,	falta	condições	de	acesso	a	essa	modalidade	
de	 ensino,	 falta	 espaço	 para	 estudos,	 falta	 saúde	mental	 e	
fí	sica	e	falta	apoio	insti	tucional	que	seja	sufi	ciente	para	suprir	
algumas	 dessas	 carências.	 Explicita-se,	 assim,	 uma	 exclusão	
extremamente	perversa.	
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Os	autores	apontam	que	as	classes	mais	pobres,	e	nesse	grupo	estão	situados	os	es-
tudantes	e	professores	das	escolas	públicas,	no	momento	em	que	a	pandemia	provoca	 so-
frimento	e	desassistência	em	diversas	esferas	da	vida,	ainda	estão	tendo	que	lidar	com	uma	
modalidade	de	ensino	que	serve	apenas	para	justi	fi	car	e	ampliar	o	abismo	entre	aqueles	que	
podem	conti	nuar	seus	estudos	e	aqueles	a	quem	sempre	têm	sido	negadas	as	condições	de	
uma	educação	de	qualidade	que	promova	processos	de	humanização.	Conforme	assinala	Le-
onti	ev	 (2004),	 somente	 através	 da	 apropriação	 da	 cultura	 é	 que	 nos	 humanizamos.	 E	 essa	
apropriação	acontece	nos	espaços	formais	de	educação,	assim,	a	cada	vez	que	temos	negado	o	
direito	a	uma	educação	que	conduza	à	apropriação	dos	saberes	eruditos	construídos	ao	longo	
da	história,	também	estaremos	nos	distanciando	dos	processos	de	humanização.	Essa	é	uma	
das	feridas	que	a	pandemia	tem	exposto,	além	da	desigualdade,	da	falta	de	acesso,	da	miséria,	
da	negação	de	direitos,	da	exclusão	e	da	morte.

O	questi	onário	também	permiti	u	elencar	algumas	estratégias	que	os	professores	plane-
jaram	e	estavam	tentando	executar:	atendimentos	individuais	e	grupais	através	do	aplicati	vo	
WhatsApp,	sugestão	de	links	de	vídeos	que	pudessem	ilustrar	os	conteúdos	a	serem	trabalha-
dos,	ati	vidades	impressas	–	com	alguns	professores	indo	deixar	na	casa	dos	estudantes	e	ou-
tros	organizando	nas	escolas	para	os	pais	e/ou	responsáveis	buscarem	as	ati	vidades	–,	ligações	
telefônicas,	vídeo	chamadas,	uti	lização	dos	livros	didáti	cos,	dentre	outros	recursos	com	vistas	
à	manutenção	do	processo	de	escolarização	desses	estudantes.	Dados	que	não	aparecem	no	
gráfi	co	anterior,	mas	 importantes	de	serem	mencionados,	pois	as	despeito	das	difi	culdades	
experimentadas,	os	professores	buscam	alternati	vas	que	permitam	a	manutenção	do	vínculo	
dos	alunos	com	a	escola.

No	rol	do	que	planejaram,	observa-se	um	misto	de	ati	vidades	remotas	desenvolvidas	
com	uso	de	tecnologia	e	outras	realizadas	com	materiais	fí	sicos,	ou	seja,	cientes	das	difi	cul-
dades	básicas	de	acesso	às	condições	para	o	ensino	remoto,	foram	criando	possibilidades	de	
ensinar	aos	alunos	através	de	ati	vidades	que	não	exigissem	o	uso	de	tecnologia.	Porém,	para	
seguir	os	protocolos	de	biossegurança,	a	presencialidade	não	aconteceu	e,	mais	uma	vez,	es-
barraram	nas	difi	culdades	relati	vas	ao	acompanhamento	que	muitas	famílias	não	conseguiram	
oferecer	aos	estudantes,	como	discuti	do	por	S	enhoras	 (2020)	quando	analisou	os	 impactos	
assimétricos	que	a	pandemia	do	 coronavírus	 fez	emergir.	Acompanhamento	que	 se	mostra	
precário	até	pela	falta	de	espaço	fí	sico	apropriado,	conforme	assinalado	nos	dados	agrupados	
anteriormente.	

Na	tentati	va	de	suprir	as	defi	ciências	que	a	modalidade	remota	apresentava,	as	famílias	
foram	demandadas	a	cumprir	uma	pauta	que	não	conseguiram	dar	conta:	acompanhamento	
das	roti	nas	de	estudos	dos	fi	lhos	e	auxílio	na	realização	das	ati	vidades	escolares.	No	gráfi	co	1	
aparece	mencionada	380	vezes	a	difi	culdade	de	organização	e/ou	apoio	familiar,	e	interligada	
com	essa,	a	difi	culdade	de	contato	com	estudante	e	família	foi	mencionada	365	vezes.	Importa	
considerar	que	num	instante	em	que	a	 luta	pela	sobrevivência	se	materializa	como	a	pauta	
mais	urgente	para	as	famílias	e	alunos,	essa	sintonia	e	estreitamento	das	relações	e	comuni-
cação	com	os	fazeres	da	escola	não	tem	espaço	nas	casas	de	muitas	crianças	e	adolescentes.	
No	momento	em	que	essa	experiência	está	sendo	relatada,	fevereiro	de	2021,	no	Rio	Grande	
do	Norte,	o	ano	leti	vo	de	2020	ainda	não	foi	concluído,	sendo	que	o	aumento	dos	casos	de	
infecção	pela	COVID-19	sequer	permite	uma	data	esti	mada	para	o	retorno	das	ati	vidades	na	
modalidade	presencial.

Ademais,	além	de	considerar	as	difi	culdades	do	não	acesso	às	tecnologias,	as	famílias	
estão	lidando	com	pautas	relacionadas	à	sobrevivência,	que	é	prioridade	nas	suas	vidas.	Sem	a	
parceria	das	famílias	as	difi	culdades	se	avolumam,	deixando	muitos	professores	entregues	às	
difi	culdades	relacionadas	ao	seu	trabalho	na	modalidade	remota.	

No	gráfi	co	1	também	foi	mencionada	161	vezes	a	difi	culdade	relacionada	com	a	não	
formação	dos	professores	para	uso	das	tecnologias	e	259	vezes	o	despreparo	dos	alunos	em	
relação	a	esse	mesmo	item.	Dentro	do	aporte	da	psicologia	histórico-cultural,	o	ensaio	teórico	
desenvolvido	por	Facci,	Anache	e	Ferreira	(2021)	discorre	sobre	o	trabalho	docente	em	tempos	
de	pandemia.	As	autoras	analisam	o	quão	sofrido	tem	sido	para	muitos	docentes	ter	que	lidar	
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com	as	demandas	que	esse	ti	po	de	ensino	impõe:	difi	culdades	de	acesso	e	familiaridade	com	
as	plataformas	digitais,	aumento	da	jornada	de	trabalho	e	novas	despesas	decorrentes	da	ne-
cessidade	de	provimento	dos	recursos	necessários	ao	seu	trabalho.	

Não	menos	grave	do	que	essa	necessidade	de	os	professores	proverem	os	meios	para	a	
realização	das	ati	vidades	de	ensino,	os	dados	levantados	com	essa	experiência	revelam	ainda	
que	grande	parcela	dos	estudantes	não	tem	condições	de	dar	conti	nuidade,	com	qualidade,	ao	
processo	de	escolarização	de	modo	não	presencial,	evidenciando,	ainda	mais,	situações	de	ex-
clusão.	Corroborando	com	esse	pensamento,	o	Coleti	vo	de	Estudos	em	Marxismo	e	Educação	
da	UFRJ	–	COLEMARX	–	(2020),	descreve	o	cenário	que	se	apresenta:

Nada	 pode	 ser	 pior	 do	 que	 o	 desrespeito	 à	 vida	 com	 a	
segregação	da	grande	maioria	dos	estudantes	pauperizados,	
provenientes	 das	 famílias	 que	 lutam,	 arduamente,	 pela	
sobrevivência.	 A	 escola,	 mesmo	 no	 pensamento	 liberal,	 foi	
pensada	 como	 uma	 insti	tuição	 republicana,	 comprometi	da	
com	a	cidadania	e	com	a	justi	ça	social.	É	certo	que	os	liberais	
deixaram	esse	valor	de	lado	há	muito	tempo.	E	os	neoliberais	
sequer	 reconhecem	 sua	 existência.	 Entretanto,	 diante	 da	
barbárie,	reafi	rmamos	que	o	valor	da	igualdade	educacional	
é	 estruturante	 da	 democracia	 –	 pensada	 como	 democracia	
econômica	e	democracia	políti	ca	(COLEMARX,	2020,	p.	22).

A	análise	 feita	pelo	 coleti	vo	 se	 insere	numa	perspecti	va	 críti	ca	e	 reitera	o	que	vinha	
sendo	assinalado	pela	experiência	aqui	exposta,	ou	seja,	o	direito	à	educação	nas	sociedades	
capitalistas	também	se	assenta	em	bases	desiguais.	Aqui	no	Brasil,	desde	a	invasão	dos	por-
tugueses,	 essa	desigualdade	em	 termos	de	 acesso	 à	 educação	 fora	percebida.	No	entanto,	
independentemente	da	questão	da	suspensão	das	aulas	presenciais,	o	indicador	que	mede	o	
Índice	de	Desenvolvimento	da	Educação	Básica	(IDEB)	apontou	a	baixa	qualidade	da	educação	
oferecida	aos	fi	lhos	das	classes	trabalhadoras	no	RN,	comparada	com	a	educação	daqueles	que	
estão	nas	escolas	privadas.	Na	avaliação	de	2019,	as	escolas	estaduais	ti	veram	a	pontuação	4,9	
como	média,	enquanto	as	escolas	da	rede	privada	pontuaram	em	6,5	(BRASIL,	2019).

Torna-se	importante	elucidar	que	as	difi	culdades	vivenciadas	pelos	professores	também	
apontam	um	elemento	contraditório:	embora	tenham	posto	a	falta	de	acesso	como	um	dos	
maiores	problemas,	apenas	o	acesso	à	tecnologia	não	é	garanti	a	de	qualidade	na	educação.	
É	preciso	atenção	aos	discursos	afi	rmati	vos	de	que	a	tecnologia	e/ou	as	metodologias	ati	vas	
conseguem	dar	conta	de	uma	educação	moderna	e	propulsora	de	aprendizagens	signifi	cati	vas.	
Como	defendido	pela	psicologia	histórico-cultural,	a	educação	que	promove	o	desenvolvimen-
to	é	aquela	que	 faz	a	 transmissão	dos	conceitos	cientí	fi	cos	ser	acessível	a	 todos	os	alunos.	
Somente	apropriados	desses	conhecimentos	é	que	os	alunos	conseguirão	uma	compreensão	
mais	ampla	da	realidade,	tendo	em	vista	sua	transformação	(VIGOTSKI,	1996).	

A	educação	de	qualidade	se	pauta	em	condições	de	trabalho	e	condições	de	acesso	para	
todos	os	alunos.	Nesse	âmbito,	como	processo,	requer	planejamento	e	respeito	às	necessida-
des	específi	cas	de	todos	e	de	cada	aluno.	No	contexto	da	pandemia,	essa	transição	do	ensino	
presencial	ao	ensino	remoto	não	poderia	ter	sido	feita	apenas	através	de	decreto.	O	plane-
jamento	das	ações	deveria	ter	sido	precedido	de	uma	consulta	a	todos	os	atores	envolvidos	
como	forma	de	resguardar	as	especifi	cidades	dos	processos	educacionais.	

Ademais,	os	meios	tecnológicos	não	podem	ser	postos	como	vilões,	tampouco	deve-se	
questi	onar	a	 importância	do	acesso	à	 internet,	pelo	contrário,	o	acesso	à	rede	é	um	direito	
fundamental	 como	 tantos	outros.	No	contexto	da	pandemia,	 com	o	distanciamento	 social,	
as	 redes	 digitais	 ganharam	 visibilidade	 e	 relevância	 como	 alternativa	 de	 manutenção	 da	
comunicação	entre	as	pessoas,	mas	também	como	ferramenta	de	continuidade	das	atividades	
de	 trabalhos	 possíveis.	 O	 COLEMARX	 (2020,	 p.	 8)	 defende	 esse	 acesso	 como	 um	 direito	
fundamental	para	a	educação	pública	comprometida	com	a	igualdade	social:
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Defende-se	que,	no	século	XXI,	o	acesso	à	internet	é	um	direito	
fundamental,	a	exemplo	dos	direitos,	ainda	não	assegurados,	
à	 água	potável,	 à	 rede	de	esgoto,	 à	 energia,	 ao	 transporte.	
Considerando	as	crianças	e	jovens,	esse	direito	é	ainda	mais	
urgente	e	deve	ser	assegurado	pelo	Estado,	por	se	tratar	de	
um	 serviço	 de	 crucial	 relevância.	 Complementarmente,	 os	
meios	tecnológicos	para	interação	criati	va	na	internet	devem	
ser	 popularizados	 e	 assegurados	 para	 todos	 os	 estudantes,	
especialmente	computadores	portáteis	de	qualidade.

Desse	modo,	ao	invés	de	lidarmos	com	as	difi	culdades	de	acesso,	urge	empreendermos	
uma	luta	permanente	em	defesa	do	direito	às	tecnologias	e	à	internet.	Todos	os	professores	e	
alunos	precisam	ter	assegurado	o	direito	de	uso	das	ferramentas	tecnológicas	que	permitam	
desenvolver	e	acompanhar	o	processo	de	escolarização	no	período	de	aulas	remotas	e	no	con-
texto	das	ati	vidades	presenciais.

Considerações Finais
A	sistemati	zação	dessa	experiência	foi	de	suma	importância	para	ampliar	a	análise	das	

difi	culdades	dos	docentes	parti	cipantes,	bem	como	para	trazer	à	tona	os	processos	de	exclusão	
que	têm	sido	acentuados	com	a	modalidade	remota	de	ensino.	Uma	vez	que	a	psicologia	histó-
rico-cultural,	ao	discorrer	sobre	as	ati	vidades	de	ensino,	preconiza	que	só	haverá	a	promoção	
do	desenvolvimento	mediante	um	adequado	processo	de	mediação,	as	difi	culdades	elenca-
das	pelos	professores	evidenciaram	diversas	impossibilidades	concretas.	O	ensino	remoto	vem	
sendo	apontado	 como	modalidade	de	ensino,	mas,	 contraditoriamente,	 não	 tem	garanti	do	
condições	mínimas	para	professores	e	alunos.

Defende-se	que	a	mediação	que	promove	a	aprendizagem	é	aquela	que	oferece	con-
dições	para	que	o	professor	ensine	e	o	aluno	aprenda;	processo	que	não	se	concreti	za	sem	
interação,	sem	vínculo	de	confi	ança	que	arti	cule	afeto,	cognição,	parceria,	confi	ança	e	compre-
ensão	do	contexto	no	qual	os	alunos	estão	inseridos,	entre	outros.	A	forma	como	vem	acon-
tecendo	o	ensino	remoto	nas	escolas	públicas	do	RN	não	consegue	atender	a	esses	requisitos.	

Talvez	seja	uma	modalidade	possível	para	uma	parcela	bem	pequena	dos	alunos	do	Rio	
Grande	do	Norte,	mas	grande	parte	fi	ca	à	margem	desse	processo.	Essa	concretude	nos	obriga	
a	pensar	em	que	condições	vem	acontecendo	essa	transição	do	presencial	para	o	remoto.	Em-
bora	haja	a	defesa	para	que	professores	e	alunos	conti	nuem	mantendo	o	vínculo	com	a	escola,	
dadas	as	difi	culdades	analisadas	nessa	experiência,	materializa-se	a	necessidade	de	ampliação	
do	debate	sobre	como	esses	vínculos	podem	se	sustentar	considerando	as	lacunas	do	sistema	
público	de	ensino.
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